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O reino de Deus através das alianças de Deus é hermeneuticamente sensível, exegeticamente rigoroso e teologicamente rico — uma teologia bíblica de primeira linha, que trata da mensagem e da estrutura da Bíblia como um todo desde os fundamentos. Gentry e Wellum produziram uma obra que se tornará referência nessa área. Para quem deseja percorrer o caminho da revelação bíblica, esse texto é um guia fiel.

			Miles V. Van Pelt, professor de Antigo Testamento e Línguas Bíblicas da cátedra Alan Belcher e diretor do Summer Institute for Biblical Languages, no Reformed Theological Seminary, em Jackson, Mississippi, Estados Unidos

			Gentry e Wellum forneceram um acréscimo bem-vindo ao número atual de livros sobre teologia bíblica. O que torna sua contribuição singular é a combinação de exegese histórica, teologia bíblica e teologia sistemática. O reino de Deus através das alianças de Deus transborda em considerações exegéticas, dramaticidade teológica bíblica e sólidas conclusões da teologia sistemática. É especialmente importante a alternativa viável que eles oferecem às estruturas hermenêuticas do aliancismo e do dispensacionalismo. Recomendo esse livro com entusiasmo!

			Stephen G. Dempster, professor de Ciências da Religião na Crandall University

			A relação entre as alianças das Escrituras é considerada acertadamente essencial para a interpretação da Bíblia. É evidente que há certa continuidade, pois é o mesmo Deus — o Deus de Abraão, de Isaque e de Jacó e Pai de nosso Senhor Jesus Cristo — quem revelou a si mesmo e a sua vontade nas alianças. No entanto, parece igualmente claro que há considerável ruptura, uma vez que as próprias Escrituras falam de uma nova aliança e afirmam que a antiga foi ultrapassada. O que mudou e o que permanece igual? São perguntas absolutamente fundamentais para as quais Gentry e Wellum oferecem respostas satisfatórias e sólidas. Em razão da importância desse assunto e da aptidão exegética e teológica dos autores, suas respostas merecem ampla audiência. Recomendo esse livro fortemente! 

			Michael A. G. Haykin, professor de História da Igreja e de Espiritualidade Bíblica no Southern Baptist Theological Seminary

			O reino de Deus através das alianças de Deus é diretamente aplicável ao pastor que busca compreender fielmente a Palavra de Deus seguindo o arcabouço que ela revela e que sustenta a narrativa da mensagem de Deus. O estudo das alianças fornece uma estrutura para entender e aplicar a mensagem da Bíblia à vida da comunidade da nova aliança. A meu ver, esse estudo é enriquecedor para o ministério pastoral.

			Joseph Lumbrix, pastor da igreja Mount Olivet Baptist Church, em Willisburg, Kentucky, Estados Unidos
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Prefácio

			Um dos perigos de escrever um livro longo e detalhado sobre as alianças bíblicas é que ele se torna potencialmente inacessível para quem procura um estudo mais sucinto do tema. Quando escrevemos juntos Kingdom through covenant [O reino através das alianças] (Crossway, 2012), nossa intenção era elaborar um  estudo em profundidade sobre a inter-relação das alianças bíblicas. Em decorrência de nossa convicção de que o desdobramento progressivo das alianças bíblicas é a espinha dorsal da metanarrativa das Escrituras e, mais importante ainda, que não há como entender devidamente o glorioso plano redentor de Deus sem analisar as alianças bíblicas, era necessário tratá-las em detalhes.

			Ademais, tínhamos por objetivo demonstrar que nosso conceito de reino através das alianças era ligeiramente distinto de outras formas de analisar o enredo bíblico em uso atualmente na teologia bíblica evangélica contemporânea. No evangelicalismo, a teologia aliancista e o dispensacionalismo (com todas as respectivas variações), sistemas bíblico-teológicos predominantes, são a maneira pela qual a maioria dos cristãos entende a história mais ampla da Bíblia. Tínhamos convicção de que esses dois pontos de vista — por mais que concordemos com eles na maior parte das questões relacionadas ao evangelho — não estavam exatamente corretos na forma específica de expressar o enredo bíblico. Era necessário, portanto, que nossa obra interagisse com detalhes técnicos de exegese, teologia bíblica e teologia sistemática.

			Oferecemos esta versão condensada do livro anterior para os leitores mais interessados em um estudo sucinto do tema e que querem conhecer nossa proposta do “reino através das alianças” sem todas as análises técnicas e argumentações teológicas. Aliás, foi a insistência de muitos alunos de seminário, pastores e líderes leigos desejosos de uma versão mais breve e acessível de nossa obra mais ampla que deu origem a este livro. Aqui, esforçamo-nos para resumir nossa proposta fundamental, evitar parte considerável dos tratamentos e argumentos técnicos e simplesmente apresentar de modo geral como entendemos o desdobramento das alianças bíblicas e, assim, de que modo o plano de nosso Deus triúno chegou à sua maravilhosa consumação em Cristo.

			Como no primeiro livro, começamos tratando dos motivos pelos quais as alianças são fundamentais para o enredo bíblico e fazemos algumas observações interpretativas sobre como ler as Escrituras corretamente. Em seguida, apresentamos cada aliança em seu contexto antes de mostrar o desenvolvimento progressivo de como cada uma delas se desdobra a partir da anterior e como todas as alianças têm seu télos, término e cumprimento em nosso Senhor Jesus Cristo. O último capítulo resume nossas constatações, definindo de forma sucinta o que exatamente queremos dizer com a expressão “reino através das alianças”. Para tornar a presente obra mais acessível, reduzimos ao máximo as notas de rodapé, eliminamos quase todas as análises sobre como nossos conceitos diferem das teologias dispensacionalista e aliancista e não apresentamos defesa detalhada de nosso ponto de vista. O conceito a favor do qual argumentamos na obra anterior é, na maior parte, pressuposto, embora apareça escrito aqui de uma forma que o leitor possa discernir mais facilmente qual é essa ideia geral e como as alianças bíblicas são o meio característico da Bíblia de desdobrar, revelar e apresentar o plano único e eterno de Deus para a redenção. Caso o leitor deseje a corroboração e os tratamentos bibliográficos para o argumento geral da presente obra, só precisará consultar a obra anterior, onde encontrará esse material.

			Lemos com muita atenção e interesse todas as resenhas de Kingdom through covenant que chegaram até nós. Em muitos casos, elas nos revelaram mais sobre a metanarrativa dos nossos resenhistas do que sobre as evidências apresentadas no livro. Apenas raramente os autores das resenhas interagiram de fato com a extensa exegese. Gostaríamos de agradecer a Douglas Moo por chamar a atenção para problemas com meu (de Peter) estudo de Ezequiel 16 e a relação de Deuteronômio com a aliança do Sinai. Cremos que estamos crescendo em nosso entendimento das Escrituras e somos gratos pela correção. Pesquisas mais detalhadas resultaram em novas propostas, incorporadas a esta versão resumida.

			Várias pessoas perguntaram sobre as imagens usadas nas capas originais da obra mais extensa e da presente condensação. Pieter Bruegel, o Velho, pintor renascentista flamengo, produziu três versões de A torre de Babel, das quais sobrevivem apenas duas. A pintura escolhida para a obra mais extensa, Kingdom through covenant, é de 1565 e se encontra no Museu Boijmans Van Beuningen, em Roterdã. A pintura escolhida para a edição original desta versão condensada é de 1563 e está no Museu Kunsthistorisches, em Viena. A torre de Babel não é apenas uma interpretação do texto bíblico, mas também um comentário sobre as construções em andamento na Antuérpia daquela época. Essas pinturas retratam uma tentativa de estabelecer o reino humano mediante o esforço unificado. O resultado é risível. O Diabo ofereceu a Jesus todos os reinos arruinados e esfarrapados deste mundo, mas o único reino que permanecerá é aquele do qual os homens zombam hoje: o reino de Deus.

			Há muitas pessoas às quais devemos gratidão por este livro ter se concretizado. Queremos agradecer em especial à editora Crossway por seu apoio contínuo a nosso trabalho e especificamente a Justin Taylor por seu incentivo e sua confiança em nós. Também somos gratos à administração e a nossos colegas no The Southern Baptist Seminary, onde nós dois lecionamos e servimos. É um privilégio atuar ao lado de colegas que amam o evangelho de nosso Senhor Jesus Cristo e de uma administração que nos estimula a ensinar, escrever e ministrar como servos do Rei dos reis. Além disso, Peter deseja dedicar esta obra a sua esposa muito amada, Barb, que por mais de 35 anos tem sido não apenas o esposa querida, mas também a companheira de trabalho no ministério, personificando ḥesed e ’ĕmet em um relacionamento de aliança. Stephen dedica com alegria esta obra a sua esposa amada, Karen, que durante quase trinta anos vem servindo a seu lado como maravilhosa esposa, mãe e parceira no ministério do evangelho. Sem o terno cuidado e devoção de nossa esposa, não teríamos sido capazes de escrever esta obra nem de fazer nenhuma das coisas que fizemos no casamento, na família e no ministério cristão.

			Nosso desejo é que esta obra condensada, O reino de Deus através das alianças de Deus, seja fonte de ânimo para a igreja, ajudando os cristãos a conhecerem um pouco melhor “todo o conselho de Deus” revelado no desdobramento e na progressão das alianças bíblicas. Também é nosso desejo que esta obra nos ajude a analisar como nosso grande e glorioso Deus triúno atuou para nos redimir em Cristo e, assim, nos conduziu a maior adoração e conhecimento de nosso Senhor da aliança e a maior amor e obediência a ele. A Deus seja toda a glória em sua igreja e no mundo, até que estejamos assentados aos pés de Jesus, enlevados em admiração, amor e louvor.

			Escrito, desta vez, acima das nuvens.

			Peter J. Gentry
Stephen J. Wellum
Novembro de 2014
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			PRIMEIRA PARTE

		
		
		
			INTRODUÇÃO

		
		



			Capítulo 1

			A importância das alianças para compreender a  narrativa da Bíblia

			A ideia de aliança é fundamental para a narrativa da Bíblia. Em seu nível mais básico, a aliança apresenta o desejo de Deus de iniciar um relacionamento com homens e mulheres criados à sua imagem. Isso se reflete no repetido refrão da aliança: “Eu serei o seu Deus e vocês serão o meu povo” (Êx 6.6-8, Lv 26.12 etc.). Em essência, uma aliança diz respeito ao relacionamento entre o Criador e sua criação. A ideia pode parecer simples, mas as implicações das alianças e das relações de aliança entre Deus e a humanidade são vastas...1

			Este livro tem por objetivo demonstrar o quanto as “alianças” são centrais e fundamentais para toda a estrutura narrativa da Bíblia. É impossível entender plenamente as Escrituras e delas extrair corretamente conclusões teológicas sem compreender que todas as alianças bíblicas se desdobram ao longo do tempo e têm seu télos, término e cumprimento em Cristo. Não afirmamos que as alianças são o tema central das Escrituras. Antes, afirmamos que as alianças constituem a espinha dorsal da metanarrativa da Bíblia e, portanto, é essencial “interligá-las” corretamente a fim de discernir com precisão “todo o conselho de Deus” (At 20.27). Michael Horton capta muito bem essa ideia quando escreve que as alianças bíblicas são “a estrutura arquitetônica que, a nosso ver, as próprias Escrituras fornecem. [...] Não é simplesmente a elaboração conceitual da aliança, mas, sim, a existência concreta das tratativas de Deus mediante alianças em nossa história que nos dá o contexto em que reconhecemos a unidade das Escrituras em meio a sua extraordinária variedade”.2 Se é esse o caso, como sustentamos que é, sem o entendimento correto da natureza das alianças bíblicas e de como elas se relacionam entre si, não seremos capazes de discernir devidamente a mensagem da Bíblia e, portanto, a autorrevelação de Deus, que tem Cristo como centro e ápice.

			Essa não é uma ideia nova, especialmente para os da tradição reformada que escreveram extensamente a respeito da importância das alianças e estruturaram toda a sua teologia em torno do conceito de aliança. Contudo, não é apenas a teologia reformada que reconhece essa questão; quase todas as modalidades de teologia cristã reconhecem que as alianças bíblicas constituem uma estrutura central que confere coesão à narrativa bíblica. Desde a vinda de Cristo, os cristãos se esforçam para entender as relações entre as alianças, especialmente entre a antiga e a nova aliança. Aliás, é quase impossível compreender muitas das dificuldades da igreja primitiva sem levar em conta as abordagens sobre as alianças. Pense, por exemplo, nas muitas questões referentes ao relacionamento entre judeus e gentios no Novo Testamento (Mt 22.1-14, par.; At 10 e 11; Rm 9—11; Ef 2.11-22; 3.1-13); na declaração dos judaizantes, que tem como centro as abordagens sobre as alianças (Gl 2 e 3); na razão de o concílio de Jerusalém ter se reunido (At 15); nas divisões entre fortes e fracos na igreja (Rm 14 e 15); e na questão de como viver em relação à antiga aliança agora que Cristo veio (Mt 5—7; 15.1-20, par.; At 7; Rm 4; Hb 7—10). Todas essas questões são simplesmente esforços da igreja para lidar com mudanças da antiga para a nova aliança e com a natureza do cumprimento da aliança em Cristo.

			Os cristãos divergiam no entendimento da relação entre as alianças. Esse é um dos principais motivos pelos quais temos sistemas teológicos distintos, fato exemplificado de modo mais visível hoje em dia pelas teologias do dispensacionalismo e pela teologia aliancista. Embora os dois pontos de vista concordem quanto às principais questões fundamentais para o evangelho, no cerne desses dois sistemas há discordância sobre o que são as alianças bíblicas e como elas se relacionam entre si. Portanto, além de nossa concordância básica de que o relato das Escrituras se desdobra de Adão a Abraão, e deste ao Sinai, resultando por fim na promessa de uma nova aliança cujo advento é ligado à obra de Jesus na cruz (Lc 22.20; 1Co 11.23-26), não há consenso sobre como as alianças se relacionam. Essa divergência transborda inevitavelmente para outros assuntos, especialmente a questão do que se aplica a nós hoje como crentes da nova aliança. É nesse ponto, em temas como o Sabbath, a aplicação da lei do Antigo Testamento a nossa vida, a relação entre Israel e a igreja e vários outros temas, que descobrimos diferenças consideráveis entre os cristãos.

			Por esse motivo, “interligar” corretamente as alianças bíblicas é essencial para compreender a história da Bíblia, extrair conclusões teológicas acertadas e aplicar adequadamente as Escrituras a nossa vida diária. Para avançar na resolução de divergências dentro da igreja, precisamos tratar diretamente da forma pela qual interligamos as alianças bíblicas, e não apenas presumi-la. Estamos convencidos de que os métodos atuais de interligar as alianças, sobretudo conforme são representados pela teologia aliancista ou pela teologia dispensacionalista, não são de todo corretos, embora seja importante não exagerar as diferenças existentes entre nós. Todos os cristãos procuram valorizar devidamente a unidade geral do plano de Deus e reconhecer algum tipo de “revelação progressiva”, períodos de redenção (ou “dispensações”), cumprimento em Cristo, mudança no plano de Deus ao longo do tempo, e assim por diante. Não obstante, há divergências com respeito às particularidades do plano de Deus, aos tipos de mudanças resultantes e à relação entre Israel e a igreja que ainda não foram resolvidas. O que apresentamos a seguir é uma interpretação alternativa das alianças, que busca desenvolver os conceitos desses dois sistemas teológicos e ao mesmo tempo propor uma forma ligeiramente distinta de entender o desdobramento das alianças e seu cumprimento em Cristo.

			O “reino através das alianças” ou “aliancismo progressivo” é nossa proposta para o que é fundamental ao enredo da Bíblia. O adjetivo progressivo sublinha o desvelamento do plano de Deus do antigo para o novo, enquanto o substantivo aliancismo enfatiza que o plano unificado de Deus se revela através de alianças, finalmente terminando e culminando em Jesus e na nova aliança. Nosso Deus triúno tem apenas um plano de redenção, contudo descobrimos qual é esse plano à medida que acompanhamos sua obra de salvação através das alianças bíblicas. Cada uma das alianças bíblicas contribui para esse plano único, mas, para compreender toda a profundidade e a extensão do plano, precisamos entender cada aliança em seu próprio contexto histórico-redentor, situando-a em relação àquilo que a antecede e ao que a sucede. Ao fazer isso, não apenas desvendamos o plano glorioso de Deus, mas também descobrimos como esse plano se cumpre em nosso majestoso Redentor (veja Hb 1.1-3; 7.1—10.18; cf. Ef 1.9,10). Ademais, uma vez que os cristãos vivem à luz da realização da obra gloriosa de Cristo, só podemos aplicar as Escrituras corretamente a nossa vida se considerarmos que todas as alianças anteriores se cumprem em Cristo e na nova aliança que ele inaugura.

			Antes de analisar o “reino através das alianças”, no restante deste capítulo e na preparação para os capítulos de 2 a 10 vamos nos concentrar em duas questões. Primeiro, trataremos sucintamente de como concebemos a natureza da teologia bíblica e sua relação com a teologia sistemática, uma vez que este livro é um exercício de ambas as disciplinas e, infelizmente, não há consenso em relação a elas. Segundo, apresentaremos em linhas gerais nossa abordagem hermenêutica neste estudo e, desse modo, vamos explicar um pouco do nosso método teológico. Vamos agora voltar a atenção brevemente para cada uma dessas áreas.

			A teologia bíblica e sua relação  com a teologia sistemática

			Qualquer tentativa de entender a natureza progressiva das alianças bíblicas é um exercício de “teologia bíblica”. Também é o primeiro passo para extrair conclusões teológicas legítimas das Escrituras e, assim, aplicar “todo o conselho de Deus” a nossa vida, tarefa que cabe à “teologia sistemática”. Uma vez que as pessoas têm em mente coisas diferentes quando falam em teologia “bíblica” e teologia “sistemática”, convém explicar como estamos empregando esses termos e como entendemos a relação entre eles.

			No âmbito popular, para a maioria dos cristãos, quando se usa a designação “teologia bíblica”, entende-se que ela expressa o desejo de sermos “fiéis à Bíblia” em nosso ensino e teologia. Obviamente, ser “bíblico” nesse sentido é o que todos os cristãos devem desejar e uma meta pela qual devem lutar, mas não é exatamente com esse significado que usamos o termo aqui. Na verdade, na história da igreja, a designação “teologia bíblica” foi entendida de várias maneiras.3

			De modo geral, até poucos séculos, a teologia bíblica era muitas vezes identificada com a teologia sistemática, embora muitos ao longo da história da igreja praticassem o que chamamos hoje “teologia bíblica”, ou seja, uma tentativa de compreender o desdobramento histórico-redentor das Escrituras.4 Pode se pensar em vários exemplos, como Ireneu (c. 115-c. 202), João Calvino (1509-1564) e Johannes Cocceius (1603-1669). Nesse sentindo, a teologia bíblica não é inteiramente nova, pois a igreja sempre se esforçou para entender como interligar as Escrituras, especialmente à luz de Cristo. Portanto, qualquer posicionamento que procure analisar o cânon é, em algum sentido, um exercício de “teologia bíblica”. Dito isso, ainda é correto observar que, no passado, a propensão era abordar as Escrituras em categorias mais lógicas e atemporais, e não em ponderar sobre o enredo progressivo da Bíblia. Mesmo na era pós-Reforma, em que houve ênfase renovada no exercício da “teologia da Bíblia toda”, a teologia bíblica se identificava principalmente com a teologia sistemática, que, por sua vez, se identificava mais com questões “dogmáticas”.

			Com o advento do Iluminismo, contudo, a teologia bíblica começou a adquirir contornos de uma disciplina distinta da teologia sistemática. No entanto, é fundamental distinguir o surgimento da teologia bíblica no Iluminismo em duas vias: uma delas ilegítima, ligada a pressupostos iluministas, e a outra legítima, que desenvolvia conceitos existentes na história da igreja, porém com mais precisão, detalhes e de modo historicamente consciente e dependente da apresentação interna da própria Bíblia.

			Com respeito ao tratamento iluminista ilegítimo da teologia bíblica, houve uma tendência crescente de ler as Escrituras de forma crítica e desvinculada da teologia cristã histórica. O resultado foi o tratamento das Escrituras como “qualquer outro livro”, com raiz na história, mas também aberto a métodos histórico-críticos, que examinavam a Bíblia dentro dos limites do naturalismo metodológico.5 A Bíblia não era considerada por seus próprios critérios, isto é, como Palavra escrita de Deus. Pelo contrário, a ideia de que a Bíblia é inspirada por Deus por intermédio de autores humanos — um texto que revela com autoridade e precisão o plano redentor de Deus centrado em Cristo — era rejeitada. A consequência dessa abordagem foi não apenas a negação de um conceito elevado das Escrituras, mas também a leitura cada vez mais fragmentada do livro sagrado, pois quem adotava esse ponto de vista não acreditava que as Escrituras são a revelação unificada concedida por Deus. A teologia bíblica como disciplina tornou-se meramente “descritiva”, regida por métodos críticos e pressupostos associados a uma cosmovisão não cristã. A “diversidade” nas Escrituras era mais enfatizada que a “unidade”. Por fim, como disciplina que procurava compreender o plano unificado de Deus, essa teologia bíblica falhou. No século 20, houve algumas tentativas de tirar a camisa de força em que o Iluminismo envolveu as Escrituras, mas nenhuma delas produziu uma “teologia da Bíblia toda”, dado seu baixo conceito das Escrituras.

			Em oposição à abordagem iluminista, há um meio legítimo de fazer teologia bíblica. Na história da igreja, especificamente na era pós-Reforma e  pós-Iluminismo, esse método também enfatizava uma tentativa renovada de pôr as raízes da Bíblia na história, ressaltando o “sentido literal” (sensus literalis) vinculado à intenção (ou às intenções) do autor divino e do(s) autor(es) humano(s). No entanto, essa tentativa era fundamentada em uma cosmovisão cristã mais ampla e, por isso, operava deliberadamente dentro de pressupostos teológicos cristãos, conforme exemplificam indivíduos como Johannes Cocceius e os escolásticos protestantes reformados do período pós-Reforma que vieram depois dele.6 É provável que o pioneiro mais conhecido da teologia bíblica no século 20, que procurou seguir um rumo distinto do caminho iluminista, tenha sido Geerhardus Vos, responsável por desenvolver a teologia bíblica no Princeton Seminary no início do século 20.7 Vos, fruto do calvinismo holandês, juntamente com figuras como Abraham Kuyper e Herman Bavinck, procurou praticar a teologia bíblica com um firme compromisso com a autoridade das Escrituras. Definiu a teologia bíblica como “o ramo da teologia exegética que trata do processo da autorrevelação de Deus registrada na Bíblia”.8 Em oposição ao pensamento iluminista, Vos argumentou que a teologia bíblica como disciplina exegética não apenas começa com o texto bíblico, mas também deve aceitar as Escrituras como Palavra em que o próprio Deus dá testemunho de si, plenamente investida de autoridade e confiável. Ademais, argumentou Vos, na exegese das Escrituras, a teologia bíblica procura identificar a unidade e a diversidade da Bíblia e encontrar sua consumação em Cristo e na inauguração da era da nova aliança. A teologia bíblica deve adotar um método que interprete a Bíblia por seus próprios critérios, seguindo sua forma e seus contornos internos a fim de descobrir o plano unificado de Deus conforme ele se revela ao longo do tempo. O caminho que Vos desbravou foi fundamental para parte considerável do ressurgimento da teologia bíblica dentro do evangelicalismo no século 20 e agora no século 21.

			Seguindo esse ponto de vista evangélico, para definir “teologia bíblica” empregamos a descrição proveitosa de Brian Rosner: “Teologia bíblica” é a “interpretação teológica das Escrituras na igreja e para ela. Atua com sensibilidade histórica e literária e procura analisar e sintetizar o ensino bíblico a respeito de Deus e suas relações com o mundo pelos critérios de Deus, sem perder de vista a narrativa global da Bíblia e o foco cristocêntrico”.9 Nessa definição, Rosner enfatiza alguns pontos relevantes essenciais para a natureza e a tarefa da teologia bíblica. A teologia bíblica tem como objeto a mensagem geral da Bíblia toda. Procura entender as partes em relação ao todo. Como método exegético, é sensível aos aspectos literário, histórico e teológico das Escrituras, bem como às inter-relações entre textos anteriores e posteriores das Escrituras. Ademais, a teologia bíblica não se interessa apenas por palavras e estudos de termos, mas também por temas e conceitos ao delinear o próprio enredo bíblico, segundo os critérios da própria Bíblia, à medida que a trama chega a seu ápice em Cristo. De modo semelhante, D. A. Carson fala da teologia bíblica como uma disciplina indutiva e exegética que trabalha a partir de textos bíblicos, em toda sua diversidade literária, reportando-se ao cânon todo, daí a ideia de intertextualidade. Ao fazer ligações entre textos, a teologia bíblica também procura deixar que o texto bíblico defina as prioridades. É isso que queremos dizer quando afirmamos que lemos as Escrituras por seus próprios critérios, isto é, considerando a intratextualidade. As Escrituras devem ser interpretadas tendo em vista suas próprias categorias e apresentação, uma vez que as Escrituras chegam a nós como texto coerente, unificado e divinamente concedido.10 Aliás, argumentamos que, se alguém fizer as perguntas mais  básicas — “Como Deus nos deu as Escrituras? Quais são as estruturas internas da Bíblia? De que maneira essas estruturas devem moldar nosso trabalho da teologia bíblica?” —, verá que o estudo das alianças bíblicas é a forma segundo a qual a própria Bíblia apresenta suas estruturas internas e como Deus pretende que as Escrituras sejam interpretadas.

			Com essas ideias em mente, façamos agora uma síntese daquilo que, a nosso ver, é teologia bíblica. De forma simples, é a disciplina hermenêutica que procura valorizar devidamente o que as Escrituras afirmam ser e o que são de fato. Com respeito ao que afirmam, as Escrituras alegam que são a Palavra escrita de Deus e, como tal, constituem a revelação unificada de seu bondoso plano de redenção. Com respeito ao que as Escrituras são de fato, elas são o desdobramento progressivo do plano de Deus, com raízes na história e desvelado em uma narrativa específica demarcada principalmente pelas alianças bíblicas. A teologia bíblica como disciplina hermenêutica procura fazer a exegese de textos dentro de seu contexto e, portanto, ao considerar todo o cânon, procura examinar a natureza progressiva do plano de Deus e analisar criteriosamente a relação entre antes e depois nesse plano, que culmina em Cristo.11 Seguindo essa linha, a teologia bíblica fornece a base para entender como textos de uma parte da Bíblia se relacionam com todos os outros textos, de acordo com a intenção de Deus, descoberta por intermédio de autores humanos, mas, em última análise, dentro do cânon. No final das contas, a teologia bíblica é a tentativa de analisar “todo o conselho de Deus” e fornece a base e a sustentação para todo o fazer teológico.

			Se essa é a definição de teologia bíblica, o que é teologia sistemática? Como no caso da “teologia bíblica”, há várias ideias a respeito do que é “teologia sistemática”. Não é necessário nos aprofundarmos em todos esses diversos pontos de vista; em vez disso, vamos simplesmente declarar qual é o nosso conceito da disciplina. Para nossos propósitos, vamos empregar a definição de John Frame: teologia sistemática é “a aplicação da Palavra de Deus pelas pessoas a todas as áreas da vida”.12 A nosso ver, isso implica pelo menos dois elementos fundamentais.

			Primeiro, a fim de aplicar as Escrituras com rigor, precisamos antes interpretá-las corretamente, o que exige fazer teologia bíblica, conforme acabamos de definir. Por isso argumentamos que a teologia bíblica é a base para todo exercício de teologia, pois não estamos fazendo teologia se não entendemos corretamente como todas as partes do cânon das Escrituras se interligam.

			Segundo, a teologia sistemática vai mais longe que a teologia bíblica, pois abrange a aplicação das Escrituras a todas as áreas da vida. Portanto, a teologia sistemática inclui inevitavelmente construção teológica e formulação doutrinária fundamentadas na teologia bíblica e praticadas à luz da teologia histórica, mas também abrange a interação com todas as áreas da vida: história, ciências, psicologia, ética, e assim por diante. Nessa interação, a teologia sistemática conduz à formação da visão de mundo ao procurarmos comparar a estrutura bíblico-teológica das Escrituras com todas as outras cosmovisões e aprender a “pensar os pensamentos de Deus em conformidade com ele”, até em áreas das quais a Bíblia não trata diretamente. Com essa importância, a teologia sistemática apresenta uma cosmovisão devidamente refletida, contrastante com todos os seus competidores, uma vez que ela procura aplicar a verdade bíblica a todos os âmbitos da vida. Como disciplina, ela também é crítica, pois procura avaliar ideias dentro e fora da igreja. Fora da igreja, a teologia sistemática assume uma função apologética, ao apresentar primeiramente a fé a ser aceita e defendida, e depois avalia e critica os pontos de vista que rejeitam a veracidade da Palavra de Deus. Desse modo, a apologética é propriamente uma subdivisão da teologia sistemática. Dentro da igreja, a teologia sistemática é crítica ao analisar propostas teológicas em primeiro lugar quanto a sua harmonia com as Escrituras e, em segundo lugar, quanto a suas implicações para outras doutrinas. De todas essas maneiras, a teologia sistemática é a disciplina que procura “levar todo nosso pensamento cativo a Cristo” (cf. 2Co 10.1-5), para o nosso bem como igreja e fundamentalmente para a glória de Deus.

			Nesse caso, como devemos considerar a relação entre a teologia bíblica e a sistemática? A nosso ver, a teologia bíblica é sobretudo uma disciplina hermenêutica, pois busca dividir e classificar corretamente a Palavra de Deus (2Tm 2.14,15). Por isso as conclusões da teologia sistemática devem ser fundamentadas em primeiro lugar nas conclusões exegéticas da teologia bíblica. A teologia sistemática, contudo, vai além: com base na teologia bíblica, ela procura elaborar aquilo em que devemos crer hoje com base nas Escrituras, procura fazer uma análise crítica de outras propostas teológicas dentro da igreja e também das ideias falsas de cosmovisões não cristãs, a fim de aprendermos de novo a viver debaixo do senhorio de Cristo.

			De que forma essa abordagem se aplica ao que estamos fazendo neste livro? Estamos apresentando aqui uma proposta para entender a natureza e as inter-relações das alianças bíblicas. Na verdade, estamos fazendo teologia sistemática fundamentando-a primeiramente na teologia bíblica. A fim de desenvolver nossa argumentação, vamos expor as alianças bíblicas antes de nos voltarmos para a reflexão sistemática. Antes disso, porém, vejamos em linhas gerais a abordagem hermenêutica que seguiremos.

			Fundamentos de hermenêutica: ser “bíblico”  na leitura das Escrituras e na teologia

			O que significa ser “bíblico”? Como fazer a exegese correta de textos bíblicos e extrair deles conclusões teológicas acertadas? No cerne da teologia cristã está o intento de “levar todo pensamento cativo para obedecer a Cristo” (2Co 10.5, ESV). Como, porém, saber que as propostas teológicas de alguém se justificam biblicamente? Evidentemente essas perguntas não são novas; estão presentes desde que as Escrituras foram dadas e começaram a ser interpretadas. E é preciso reconhecer que não há respostas fáceis e diretas para elas, como muitos supõem. Todos nós temos experiências com diversidade de opiniões dentro da igreja, mesmo entre aqueles que declaram a autoridade plena das Escrituras. Ao que parece, isso levou alguns a tratar a Bíblia como um material flexível, isto é, a torcê-la e moldá-la como lhes parecia melhor, para fazê-la encaixar-se em uma variedade de pontos de vista; como resultado, não é possível demonstrar que uma interpretação é mais bíblica que outra.

			Assim, como devemos abordar as Escrituras, interpretá-las e tirar nossas conclusões teológicas? Em discussões teológicas, com frequência é difícil julgar entre diferentes pontos de vista. Como a maioria reconhece, posicionamentos teológicos não são apenas uma questão de recorrer a alguns textos.  É preciso analisar como os textos são entendidos em seu contexto, como se inter-relacionam com outros textos e, em última análise, como o cânon inteiro das Escrituras se interliga. Antes de desenvolver nossa proposta de “reino através das alianças”, vamos primeiro descrever em linhas gerais nosso posicionamento hermenêutico básico. Obviamente, muito se pode dizer a esse respeito, mas aqui ficaremos apenas na superfície. Além disso, grande parte do que vem a seguir está em conformidade com a maioria das abordagens da hermenêutica evangélica. Contudo, ainda assim, é importante mencionar como abordamos a tarefa de ler e aplicar as Escrituras e, portanto, como passamos do texto às conclusões teológicas.

			Vamos falar de nossa abordagem hermenêutica desenvolvendo a seguinte declaração: para sermos bíblicos em nossa teologia, nossa interpretação e aplicação das Escrituras deve (1) levar a sério o que as Escrituras afirmam ser; e (2) interpretar as Escrituras considerando o que elas de fato são: a revelação progressiva de Deus ao longo do tempo. A seguir, desenvolvemos um pouco mais esses dois pontos.

			O que as Escrituras declaram de si mesmas:  elas são o testemunho de si mesmas

			Para sermos bíblicos em nossa teologia, precisamos levar a sério o que as Escrituras afirmam ser. Mas o que as Escrituras declaram a respeito de si mesmas? Não podemos apresentar aqui uma explicação completa e uma defesa da doutrina das Escrituras; muitos livros se encarregaram dessa tarefa e a realizaram com excelência.13 Em concordância com o cristianismo histórico, declaramos que as Escrituras são a Palavra de Deus escrita, produto da ação poderosa de Deus pela Palavra e pelo Espírito Santo, ação mediante a qual os autores humanos escreveram voluntariamente e sem erro o que Deus pretendia que fosse escrito.

			Por que a igreja tem afirmado isso ao longo dos tempos acerca das Escrituras? A resposta é clara: as Escrituras fazem essa afirmação a seu próprio respeito. Não é a igreja que confere autoridade a esse livro porque deseja que ele seja a Palavra de Deus. Antes, as próprias Escrituras testificam que são Palavra de Deus investida de autoridade, escrita por intermédio de autores humanos, e produto do “Deus presente”, soberano e pessoal e do “Deus que não está em silêncio”.14 Nessa condição, as Escrituras não só atestam sua origem divina, mas também trazem marcas dessa origem e, portanto, são inteiramente investidas de autoridade, suficientes e confiáveis. Sem dúvida, alguns estudiosos da Bíblia e teólogos questionam essa declaração, mas, quando as Escrituras são lidas segundo seus próprios critérios, demonstra-se reiteradamente essa alegação. Nas considerações a seguir, esse conceito das Escrituras é pressuposto ao as interpretarmos.

			De que maneira, então, esse conceito das Escrituras influencia nossa interpretação delas? Podemos dar duas respostas. Primeiro, visto que as Escrituras são Palavra de Deus, provenientes do Deus do universo, triúno, soberano e onisciente, é de esperar unidade global e coerência entre os Testamentos, que, apesar de sua diversidade, declaram juntos o plano e os propósitos infalíveis de Deus neste mundo decaído. Ao analisar as alianças bíblicas, tendo em vista esse conceito das Escrituras, não vamos considerar as alianças independentes e isoladas umas das outras, mas, sim, em conjunto, com toda a diversidade delas, desvelando o plano único de Deus centrado em nosso Senhor Jesus Cristo (Ef 1.9,10).

			Segundo, considerando que as Escrituras são Palavra de Deus revelada por meio de autores humanos, descobrimos o propósito de Deus lendo o que os autores humanos dizem. Por isso, a expressão: o que Deus diz, as Escrituras dizem (i.e., os autores bíblicos) e vice-versa. Em última análise, esse fato nos leva a fazer uma leitura canônica das Escrituras a fim de descobrir como interpretar o significado de textos específicos. Não basta ler as Escrituras de forma “diluída”, como textos isolados e separados do todo. Antes, precisamos ler as Escrituras de forma “densa”, considerando os textos à luz de todo o cânon das Escrituras.15 Descobrimos os propósitos de Deus mediante os escritos dos autores bíblicos, mas, tendo em conta a diversidade de autores ao longo do tempo, temos de interpretá-los à luz de todo o cânon. Somente lendo a Bíblia de forma “densa” descobrimos seu verdadeiro significado, isto é, o propósito de Deus e como as Escrituras se aplicam a nós hoje. Essa observação é apenas outra maneira de declarar o importante princípio da Reforma de que “as Escrituras devem interpretar as Escrituras”.

			Também é outra maneira de falar do “significado mais pleno” das Escrituras, ou aquilo que chamamos de sensus plenior. Essa expressão não tem um sentido único, por isso requer uma definição cuidadosa. Concordamos com o entendimento de Greg Beale desse termo quando, por exemplo, ele argumenta que “os autores do Antigo Testamento não entenderam completamente o significado, as implicações e as possíveis aplicações de tudo o que escreveram”.16 Na condição de autores que escreviam sob inspiração divina, o que eles escreveram era dado por Deus, verdadeiro e investido de autoridade. No entanto, talvez não entendessem (e provavelmente não entenderam) para onde se dirigia a revelação completa, pois Deus ainda não havia revelado todos os detalhes de seu plano eterno. Portanto, à medida que mais revelação é fornecida mediante os autores posteriores, mais descobrimos a respeito do plano de Deus e para onde esse plano caminha. Por esse motivo, a interpretação do Antigo Testamento pelo Novo Testamento se torna clara, uma vez que os textos posteriores trazem mais clareza e entendimento. Em outras palavras, devemos ter o cuidado de permitir que o Novo Testamento nos mostre como o Antigo Testamento se cumpre em Cristo. Desse modo, como Beale reconhece acertadamente, a interpretação do Antigo Testamento pelo Novo pode expandir o significado do autor veterotestamentário no sentido de perceber novas implicações e aplicações. No entanto, considerando que descobrimos o propósito de Deus mediante autores humanos, textos posteriores não infringem a integridade dos textos anteriores, “mas, sim, os [desenvolvem] de modo coerente com o entendimento do autor veterotestamentário da forma pela qual Deus interage com seu povo”17 nas eras anteriores da história da redenção. Logo, as Escrituras, como cânon completo, devem interpretar as Escrituras; os escritos posteriores devem “trazer à baila e explicar com mais clareza os escritos anteriores”,18 e as conclusões teológicas têm de ser exegeticamente derivadas de todo o cânon.

			Aqui também é importante enfatizar que, dada a natureza das Escrituras, a leitura canônica não é uma forma opcional de interpretar as Escrituras. Na verdade, ler a Bíblia canonicamente é uma exigência da própria natureza das Escrituras e da afirmação que fazem acerca de si mesmas. Logo, não ler as Escrituras dessa forma significa deixar de interpretá-las corretamente e ficar aquém da abordagem “bíblica”. A exegese histórico-gramatical, portanto, precisa ser inserida no contexto mais amplo de uma leitura canônica; as partes têm de ser lidas em relação ao todo. Vamos passar agora ao segundo ponto: para sermos “bíblicos”, temos de interpretar as Escrituras tendo em vista o que elas realmente são como a revelação progressiva de Deus ao longo do tempo.

			A interpretação das Escrituras de acordo com sua natureza

			O que são as Escrituras? Não estamos pensando, neste caso, no que as Escrituras dizem a respeito de si mesmas, e sim considerando o fenômeno verdadeiro das Escrituras, ou melhor, que Deus resolveu nos dar sua Palavra e se revelar a nós por meio de autores humanos. Para tratar do fenômeno da Bíblia, vamos nos concentrar em dois pontos: as Escrituras são revelação em forma de palavras e atos e são revelação progressiva.

			As Escrituras são revelação em forma de palavras e atos

			Um modo proveitoso de definir os fenômenos das Escrituras é considerá-las revelação em forma de palavras e atos. O que isso significa? De modo simples, significa que as Escrituras são a interpretação do próprio Deus, investida de autoridade, de seus atos redentores, mediante a instrumentalidade de autores humanos. Vamos refletir sobre essa declaração em três passos.

			Primeiro, afirmamos que todos os atos redentores de Deus são revelação de sua pessoa, de seu plano e de seus propósitos. Deus se manifestou na história por meio de seus atos poderosos, o que costumamos identificar como revelação especial, em oposição à revelação de Deus no mundo natural. Por exemplo, no Antigo Testamento, o ato redentor e revelador mais glorioso de Deus foi o livramento do povo de Israel da escravidão no Egito (cf. Êx 6.6,7). No Novo Testamento, a proclamação do evangelho abrange a narrativa dos atos de Deus na história (cf. At 2.22ss.; 3.13ss.; 10.36ss.; 13.26ss.; 1Co 15.3s.). Aliás, o foco supremo das Escrituras é o que Deus realizou em Cristo. O Novo Testamento proclama reiteradas vezes que Deus agora dera cumprimento a suas promessas feitas em eras passadas e preditas pelos profetas do Antigo Testamento mediante a vida, a morte e a ressurreição de nosso Senhor Jesus — a maior e melhor demonstração dos atos poderosos de Deus (cf. Mc 1.15; Lc 4.21; Gl 4.4).

			Segundo, por mais importante que seja dizer que Deus age para se revelar e redimir seu povo, seus atos redentores jamais falam por si mesmos e nunca aparecem separados das comunicações verbais divinas da verdade. Palavra e ato sempre andam juntos. Ademais, da mesma forma que a redenção ocorre sucessivamente na história, assim também se dá com a revelação, pois a palavra reveladora de Deus interpreta os atos redentores de Deus. Por exemplo, Êxodo 15.1-18 interpreta os acontecimentos da travessia do mar Vermelho; eles nunca podem interpretar a si mesmos. Por sinal, palavra e ato frequentemente seguem uma ordem geral nas Escrituras: primeiro há uma palavra preparatória, depois o ato divino seguido pela palavra interpretativa. Na entrega da antiga aliança, por exemplo, primeiro vemos uma palavra preparatória (Êx 19), em seguida vem o ato divino de entrega da lei (Êx 20), seguido de uma explicação interpretativa da lei (Êx 21ss.). Essa mesma sequência pode ser observada ao longo de toda a Bíblia. O Antigo Testamento revela a palavra preditiva e antevê realidades maiores associadas à vinda de nosso Senhor; os Evangelhos narram o fato revelador e redentor da vinda do Filho, e o restante do Novo Testamento fornece, junto com os Evangelhos, não apenas a interpretação final de quem o Filho é, mas também todas as implicações daquilo que ele realizou na inauguração da era da nova aliança e no cumprimento da palavra profética.

			Terceiro, como revelação em forma de palavras e atos, as Escrituras são o produto das próprias ações poderosas de Deus. As Escrituras não apenas registram as atividades de redenção realizadas por Deus na história e não apenas são uma palavra que interpreta os atos redentores de Deus, mas também são elas mesmas produto dos próprios atos redentores de Deus com o propósito de ensinar, edificar e instruir. Como tal, são plenamente investidas de autoridade e suficientes para nosso pensamento e nossa vida. Como registro escrito, as Escrituras são, portanto, em sua forma final, a interpretação divina que Deus dá, mediante autores humanos, de seus atos redentores, acompanhada da interpretação verdadeira e investida de autoridade de seu plano redentor. Embora não seja uma revelação completa, ainda assim é um texto verdadeiro, objetivo e fundamental que deve ser lido como texto canônico completo segundo seus próprios critérios, de acordo com sua estrutura e suas categorias, para que se possa discernir corretamente o propósito e o plano redentor de Deus. Mais uma vez, isso nos lembra que as Escrituras devem ser lidas como uma revelação inteira para discernir o plano global de Deus. Esse fato se destaca ainda mais ao considerarmos as Escrituras uma revelação progressiva.

			As Escrituras são revelação progressiva

			As Escrituras como revelação em forma de palavras e atos também implica progressão histórica, pois, assim como o plano de redenção e os atos poderosos de Deus não aconteceram de uma só vez, também a interpretação desses atos se desdobra ao longo do tempo.19 A revelação, juntamente com a redenção, se manifesta de forma progressiva por vicissitudes singulares em épocas distintas, mas relacionadas e demarcadas em grande medida pelas alianças bíblicas, as quais em última análise têm seu término na pessoa e na obra de Cristo.

			Hebreus 1.1-3 se refere com muita beleza a essa realidade: “Há muito tempo”, lembra o autor, “Deus falou a nossos pais pelos profetas”, e fez isso “muitas vezes e de muitas maneiras” (esv). A revelação de Deus em forma de palavras e atos ocorreu ao longo de um período e, à medida que era manifestada, apontava para além de si mesma, para algo mais ainda por vir. Na verdade, é exatamente isso que o autor quer dizer quando usa a expressão “muitas vezes e de muitas maneiras”, isto é, a revelação do Antigo Testamento não só era repetitiva, mas também incompleta. No progresso da revelação, o plano de Deus se revelava a nós cada vez mais, indicando a futura e culminante vinda de Cristo. Agora, porém, com a vinda do Filho, chegaram os últimos dias — os últimos dias profetizados na revelação do Antigo Testamento agora se cumpriram concretamente “no Filho” (en huiō; v. 2), ressaltando que em Cristo então viera a revelação final, definitiva e completa. Desse modo, o  autor de Hebreus, juntamente com todo o Novo Testamento, situa o Filho em uma categoria qualitativamente diferente da dos profetas que o antecederam. A intenção não é subestimar a autoridade da revelação profética do Antigo Testamento, mas, sim, deixar claro que a revelação anterior era incompleta e, por natureza, planejada por Deus para apontar para além de si mesma, para a autorrevelação plena de Deus em seu Filho. Por isso o Filho é mais que um simples profeta (embora ele seja a plenitude da instituição profética): ele é aquele a respeito de quem os profetas falaram; é aquele que completa a Palavra anterior incompleta. Mais que isso, no Filho culminam toda a revelação de Deus e todos os seus propósitos redentores.

			Tudo isso quer dizer que as Escrituras como revelação em forma de palavras e atos também são revelação progressiva. No aspecto hermenêutico, isso tem implicações importantes para nosso modo de interpretar e aplicar as Escrituras e, por conseguinte, sobre como tiramos conclusões a partir delas e justificamos nossas proposições teológicas. Nossa leitura das Escrituras deve identificar como elas revelam o plano divino da redenção, o que é tarefa da “teologia bíblica”. A teologia bíblica procura prover uma leitura teológica das Escrituras, fundamentada na exegese, que capte “todo o conselho de Deus” quanto à sua progressão histórico-redentora. As Escrituras consistem em várias formas literárias, que devem ser todas interpretadas atentamente. Por trás de todas essas formas literárias, porém, há um enredo que desvela o plano redentor de Deus, iniciando-se na criação e caminhando rumo à nova criação. É essencial interpretar as Escrituras para respeitar devidamente sua apresentação, dentro de suas categorias, e é justamente por isso que as alianças bíblicas são tão importantes.

			Michael Horton enfatiza exatamente essas questões quando analisa o método teológico.20 Ao considerar a natureza das Escrituras, Horton defende que o método teológico mais “bíblico” é o “histórico-redentor-escatológico”. Com essa denominação, ele quer dizer aquilo que acabamos de mencionar. Tendo em conta a autoridade das Escrituras e como elas chegaram até nós, devemos interpretá-las de acordo com suas categorias intrassistemáticas, isto é, por seus próprios critérios, que segundo Horton são captadas pelos termos “escatológico” e “histórico-redentor”.

			Com a palavra “escatológico”, Horton se refere a mais que um simples tópico doutrinário. Na verdade, trata-se de uma lente através da qual lemos as Escrituras e fazemos nossa teologia. As Escrituras em si chegam a nós como revelação redentora, com raízes na história, desvelando o plano eterno de Deus realizado no tempo. Como tal, seu “aspecto” e sua “forma” são escatológicos. As Escrituras são mais que um depósito de fatos ou proposições. Elas nos revelam uma trama, a interpretação divina do drama da redenção, cujo cerne é escatológico e o foco, cristológico. Portanto, nossa leitura das Escrituras e as conclusões teológicas que tiramos delas devem refletir isso. Horton emprega o termo “histórico-redentor” em referência a à apresentação das Escrituras de si mesmas como o “desdobramento consistente do plano divino em execução mediante palavra (proclamação), ato (realização) e palavra (interpretação)”.21 Uma vez que a redenção é progressiva e em desenvolvimento, assim também é a revelação, pois é a interpretação de Deus de sua ação e da reação humana em contextos históricos reais.

			Tendo em vista esse entendimento, Horton acredita que há várias implicações importantes para nossa interpretação das Escrituras e o fazer teologia. Vamos nos concentrar em uma delas. Nossa leitura das Escrituras e nosso fazer teologia devem levar em conta o desdobramento histórico da história da redenção, que é organicamente relacionada com Jesus Cristo e fundamentalmente centrada nele. O “perfil” e a “forma” das Escrituras nos lembram que Deus não se revelou em um ato completo, mas, sim, de maneira orgânica e progressiva e, de fato, é essa característica orgânica da revelação que explica a diversidade das Escrituras. Por conseguinte, a teologia deve ter o cuidado de não lançar mão de textos comprobatórios sem considerar a estrutura e a progressão histórico-redentoras das Escrituras e lê-las como um texto canônico.22

			A interligação do cânon: os três horizontes  da interpretação bíblica

			O que esse estudo tem que ver com as alianças bíblicas? A resposta simples é: tudo. Uma vez que Deus não se revelou em um único ato de modo completo, mas progressivamente, devemos ter o cuidado de analisar cada uma das alianças primeiramente em seu contexto imediato, averiguar o que a antecede e, depois, relacionar essa aliança específica com o que vem em seguida, observando como ela se cumpre na nova aliança de Cristo. Só então começaremos a entender como cada aliança se relaciona com as alianças anteriores e posteriores e como todas as alianças bíblicas se relacionam com Cristo. Também devemos ter cautela ao identificar o desdobramento histórico do plano de Deus demarcado pelas alianças bíblicas e seus cabeças — Adão, Noé, Abraão, Israel, Davi e nosso Senhor —, observando que o plano todo é organicamente relacionado e ao mesmo tempo preserva sua diversidade, mantendo desse modo um equilíbrio correto entre continuidade e descontinuidade do plano de Deus conforme ele culmina em Jesus.

			Nesse aspecto, a obra de Richard Lints é proveitosa. Ao apresentar um método teológico evangélico, Lints enfatiza os mesmos pontos que enfatizamos, sobretudo em relação a como devemos interpretar qualquer texto das Escrituras. Ele argumenta acertadamente que a teologia bíblica é fundamental para o fazer da teologia sistemática. Lints também propõe, tendo em conta a natureza das Escrituras, que interpretemos os textos bíblicos de acordo com três horizontes: textual, histórico e canônico.23 Ressaltando esses três horizontes, Lints nos ajuda a pensar no modo de interpretar as Escrituras corretamente — considerando o que elas são —, ao mesmo tempo que nos capacita a evitar o uso de textos fora de contexto. Também nos lembra que, na interpretação bíblica e na formulação teológica, o “contexto” é rei e, na verdade, três contextos são essenciais para interligar a Bíblia toda, incluindo as alianças. A seguir, vamos tratar sucintamente de cada um desses “contextos” para a interpretação bíblico-teológica correta das Escrituras.

			Contexto, contexto, contexto

			A interpretação das Escrituras começa com um texto específico, que Lints chama horizonte textual, ou contexto imediato. No tocante a esse contexto, a hermenêutica bíblica procura interpretar textos de acordo com o método histórico-gramatical a fim de discernir a intenção de Deus mediante a intenção do autor humano, situando o texto em seu ambiente histórico, entendendo as normas da língua em que o autor escreve, analisando a sintaxe, as variações textuais, os significados das palavras, as figuras de linguagem e a estrutura literária, o que inclui o gênero do texto. Observando o texto atentamente, o leitor descobre o que os autores procuram comunicar. Os livros tradicionais de hermenêutica examinam essas áreas, e nós adotamos tudo isso em nossa exegese de passagens individuais das Escrituras. Contudo, é importante observar que a interpretação de textos não termina aí, o que nos leva ao segundo horizonte da interpretação bíblica.

			O horizonte temporal é o segundo contexto pelo qual interpretamos textos. Aqui, procuramos ler os textos considerando onde eles se situam no desenrolar do plano de Deus. Uma vez que as Escrituras são revelação progressiva, os textos não chegam até nós isoladamente; antes, estão inseridos em um cenário mais amplo do que vem antes deles. Tendo em conta que Deus se comunica por meio dos autores bíblicos, esses mesmos autores escrevem levando em conta o que os antecedeu. Quando Lints chama esse contexto de “horizonte temporal”, não é sua intenção (nem nossa) transmitir a ideia de que as “épocas” representam diferentes planos de Deus, mas, sim, elas tão somente nos lembram de que a revelação divina da redenção ocorre ao longo do tempo. Há uma unidade nesse desenvolvimento, uma vez que ele é o plano de Deus, mas essa unidade fundamental não deve nos levar a minimizar as diferenças entre as épocas, por isso o equilíbrio entre continuidade e descontinuidade nas Escrituras.
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